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JUSTIÇA DO FUTURO 
 




Recebi, com intensa emoção, o convite para, hoje, falar a tão distinto auditório acerca dos 
Juizados Especiais, os famosos "Juizados de Pequenas Causas".  E a emoção é maior quando este 
tipo de Justiça é a "menina dos olhos" da população, da mídia e do próprio Judiciário! Ah, que 
Juizados maravilhosos! Que rapidez! Que simplicidade! Que lógica! Os elogios nunca serão 
suficientes, em verdade. E, desde já, não posso deixar de dizer: discordo deles todos. Não vejo, 
mesmo, motivos para tamanho espanto, tão grande estupefação. Vejo, nos Juizados Especiais, 
meramente um Juizado normal, quase que compatível com o final do século da eletrônica, das naves 
espaciais e da engenharia genética. 
Admitamos: que há de extraordinário em um Juizado que, simplesmente, é lógico? Me 
perdoem pela franqueza, mas... "não há nada de mais". 
De outra ponta, o que entendo extraordinário, surpreendente, incrível, e mesmo inexplicável, é 
o resto da Justiça, aquele amontoado de ridículas expressões complicadas e procedimentos 
impenetráveis! É verdade: o verdadeiramente incrível, pelo anacronismo patente, é o mundo das 
"data venias", "exceções de incompetência" (quem é despreparado?), agravos de instrumentos (que é 
isso?), ações reipersecutórias, dentre outras preciosidades da imaginação daqueles que há 2.000 anos 
descansam em suas tumbas. 
Logo, e se alguém espera que diga serem os "Juizados Especiais" a saída para o baixo 
conceito da Justiça, não só no Brasil, mas no mundo, serei categórico: não é. 
 
Em verdade. e desde os primórdios da civilização, tem-se buscado uma "saída" para a Justiça.  
No início entregue ao arbítrio do suserano de plantão, viu-se combatida, sob o fundamento de não ser 
"justiça", e sim ditadura jurídica, onde alguns eram condenados por terem cães, e outros por não os 
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Chegamos, então, aos dias de hoje.  Temos Juízes independentes, preparados, munidos de 
todas as garantias legais.  Mas... temos Justiça?  Evidentemente, quando se leva três ou quatro anos 
para o despejar de um inquilino impontual, podemos dizer, de logo, que não.  Esbarraremos na tão 
falada morosidade que infelicita e macula o Poder Judiciário. 
Na discussão das causas deste grave problema, estiveram, desde a primeira hora, a falta de Juízes e 
de recursos materiais. Mas... seria este nosso principal problema?  Vejamos: 
 
DA FALTA DE JUÍZES 
Recente pesquisa do Instituto de Estudos Econômicos, Sociais e Políticos de São Paulo, 
IDESP, revelou que há no Brasil apenas um Juiz para cada grupo de 29.500 habitantes.  Na Itália, a 
relação é de um Juiz para cada 7.700 habitantes.  Na Alemanha, de um para cada 3.500. 
Tais números, espetaculares para uma pesquisa teórica e um bonito discurso, não fazem que 
mostrar que o sistema judiciário necessita urgente mudança.  Claro: a se pretender, por exemplo, 
levar o Estado do Espírito Santo, um dos menores da Federação, aos níveis alemães, necessitaríamos 
de pronto de quase 600 Juízes (os temos em pouco mais de cem, e ainda assim pediu o Executivo que 
autorizassem maior dilação no pagamento de seus salários, dado estar o do funcionalismo todo em 
atraso). 
Aliás, é bom que reste acentuado um aspecto: o ínfimo dos salários pagos, ridículos em se 
considerando a responsabilidade e independência imprescindíveis à atividade de julgar - aqui, por 
exemplo, um juiz percebe, em média, R$ 2.800,00 mensalmente... 
"Cantilena brasileira"?  Em absoluto: vejamos a "cantilena" inglesa, muito bem exposta no 
jornal "The Times", edição de 06 de fevereiro de 1997, página 2, seção "Home News": 
"O Lord Chief Justice (nota: equivalente, no Brasil, a Presidente do Supremo Tribunal 
Federal), Lord Bingham of Cornhill, disse recentemente que, a menos que os juízes sejam 
condignamente remunerados, as fileiras do Judiciário seriam preenchidas com candidatos de segunda 
classe". 
Entrevistado, e protestando contra os baixos salários pagos na Inglaterra, aos juízes (cerca de 
três vezes mais que aqui, para um custo de vida quase que idêntico), um "High Court Judge" 
(equivalente no Brasil a Desembargador), teceu a seguinte consideração: 
"Eu não reclamo, porque, acima de tudo, todos os juízes conhecem a realidade, e eles abraçam 
a função por razões outras que financeiras - entretanto, parece odioso que um advogado comum 
(nota: advogado em início de carreira, sem habilitação para postular perante Tribunais), com apenas 3 
anos de qualificação, possa agora estar ganhando o mesmo de um juiz de Corte Superior com 30 anos 
de experiência". 




Explicando o fenômeno, um "circuit judge" (similar ao que chamaríamos "juiz itinerante") foi 
de rara felicidade: 
 
"Nós estamos falando de um grupo muito pequeno de pessoas e de pequenas somas de dinheiro. Mas 
trata-se de uma jogada eleitoreira". 
 
Disto tudo, a conclusão: esqueça-se, definitivamente, a possibilidade de ser aumentada a relação 
Juiz/habitante em nosso País, e mesmo no mundo.  Simplesmente não temos condições, tão cedo as 
teremos.  Daí, talvez, o baixo apelo popular desta tese, tão aferradamente defendida pelo Poder 
Judiciário. 
Aliás, cumpre observar que, mesmo com tão grande densidade, não é a Justiça européia 
exatamente rápida, e muito pelo contrário - esbarra, também, no Briaréu dos incidentes do processo e 
dos recursos intermináveis!  Daí, mesmo, a exclamação incontida da população, estampada na 
manchete de um jornal inglês, que tratava do assunto: "Everything but the Judge"... 
Também a França sente o problema: conforme registra o jornal "Le Monde", em sua edição 
do dia 31 de janeiro último, publicando ampla pesquisa de opinião sobre o tema, 
 
"no capítulo das recriminações, é sem dúvida a lentidão da justiça a mais 
estigmatizada pela população. Acelerar os prazos dos procedimentos e dos 
julgamentos constitui assim a prioridade das reformas a serem empreendidas, por 76% 
das pessoas ouvidas". 
 
Conclui-se, assim, que, se realmente temos um número ínfimo de Juízes em nosso País, não 
está exatamente aí a raiz da ausência quase que total de celeridade na Justiça.  E que estivesse, tal 




DA FALTA DE RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 
 
Não se pode negar que padeça o Judiciário brasileiro de crônica escassez de recursos.  Estes 
mesmos que apregoam louca paixão pela dama da Justiça apenas consentem em que esta receba um, 
dois ou três por cento do orçamento, e nunca mais do que isso. 
 




Registro, inclusive, que esta lamentável prática não é exclusividade nossa: a já citada pesquisa de 
opinião publicada pelo jornal francês "Le Monde" foi enfática: 
 
"uma grande proporção de pessoas questionadas (77%) estima (...) que a justiça "não dispõe de meios 
suficientes". A parte do orçamento da justiça dentro do orçamento global do Estado resta largamente 
inferior às necessidades, mesmo em não tendo ela cessado de aumentar há uma década: de 1985 a 
1996, ela passou de 1,12% para 1,51% (por extenso, dado o incrível do número: em dez anos passou 
de um vírgula doze por cento para um vírgula cinqüenta e um por cento)". 
Mas não é tudo: temos mesmo visto Estados onde o Executivo simplesmente não repassa 
qualquer verba ao Judiciário (verba que, aliás, seria dele), sem que nada demais aconteça:  o caso é 
tratado como uma "briga entre Poderes", e, ante suas implicações políticas, chama-se Assurim para 
abafá-lo.  Problema sério?  Sim.  Mas... carente de solução, em um país onde morrem milhares de 
fome pelas ruas, fazendo coro com os outros milhares que padecem nas filas dos hospitais, 
aguardando um atendimento que jamais virá, pois faltam recursos para tanto. 
Seria crível acreditarmos que, ante tal quadro, onde nitidamente outras são as prioridades (e 
nos sobrestamos nas essenciais, relevando os desperdícios e as inversões), em algum momento, 
receberemos recursos de ordem suficiente?  A resposta é clara... 
Ademais, a escassez de recursos não explica a morosidade, e aqui retorno ao exemplo da 
chamada "Justiça do primeiro mundo", no mais das vezes até mais lenta que a brasileira. 
Sim, definitivamente, não é a ausência de recursos a bandeira que deve o Judiciário empunhar - a 
uma, por não ser este o problema essencial, e a duas por, na prática, termos provado que insolúvel. 
 
Chegamos, aí, à "hora da verdade": se o elemento fundamental não é a falta de Juízes ou de 
recursos, onde o efetivo, o real culpado, não só no Brasil, mas no próprio mundo?  A resposta só 





Começamos pelo conceito que se tem firmado de Juiz - um ser humano que vai sentenciar um 
outro, ou outros, com base, no mais das vezes, em letras impressas sobre um frio pedaço de papel.  O 
resultado?  Segundo o último censo penitenciário, 98% dos condenados são pessoas que não puderam 
pagar Advogado.  Por essa estatística, portanto, quem pode contar com uma boa defesa corre risco de 
2 em 100 de ir para a cadeia. 




A triste realidade, malgrado as boas intenções contidas no princípio da identidade física, e 
tantos outros, é que simplesmente não tem o Juiz moderno a menor condição de se inteirar acerca da 
realidade de qualquer processo sob seu julgamento, principalmente nos feitos criminais. 
Joga-se, aqui, a sorte do ser humano em provas colhidas não raro anos antes do julgamento, 
sob o critério de pessoas outras (e não é demais recordar que o número de inquéritos arquivados, 
muito apenas porque são malfeitos, subiu mais de 300% em 12 anos).  Mesmo os depoimentos 
datilografados não ostentam a clareza necessária a um bom julgamento. 
Tentando síntese, ousaríamos em que temos, aqui, meramente uma Justiça formal, 
orgulhosamente materializada no dito "o que não está nos autos não está no mundo", em perigoso 




E, o que é pior: esta prova falha, imperfeita ao extremo, vero simulacro, será entregue aos 
cuidados de apenas um ser humano, passível dos mesmos defeitos. 
Ignorou-se, em verdade, imprudentemente, a egologia, a nos explicar o porque de tantas 
decisões diferentes, por vezes incríveis mesmo, da parte de alguns Juízes. 
Ora, ou se tem direito, ou não - deixa de ser crível um quadro no qual um mesmo Juiz, em um 
dia, aplica os rigores da lei a uma parte, e, no outro, concede seus favores a uma outra, tudo 
"rigorosamente dentro da lei"... 
O perigoso é que, sob o manto da "evolução jurídica", "avanço jurisprudencial", ou seja lá o 
que for, abre-se a porta larga aos desvaneios de apenas um homem - chegamos às sentenças exóticas, 
às penas de execração pública, às liminares irrefletidas e tantas outras excentricidades e 




Não seria, assim, o caso de se repetir, no exercício da Jurisdição pelos Juízes togados, a 
experiência do Júri, onde sete leigos, sem sequer motivação, decidem sobre a liberdade de um ser 
humano? 
Efetivamente, não é concebível que, em um País onde sete leigos podem, sem sequer 
motivação, repito, cassar a liberdade de um seu semelhante por décadas, obrigue-se o Juiz ao ridículo 
dos termos romanos e preciosismos do rito para decretar um simples despejo... 




Aliás, tanto mais ridícula fica a questão quando constatamos, ao cabo de pesquisa que realizei, que 
apenas 14% das sentenças cíveis e 17% das criminais são cumpridas, ou começam a ser 
cumpridas, em um prazo de dois anos... as demais, perdidas no "limbo forense" dos recursos e 
protelações intermináveis.  Perdoando a expressão rude, mas verdadeira:  "isto é fazer de tolo um 
Juiz"! 
Tal quadro, e perdoando a franqueza, não pode ser sério, compatível com aquela simplicidade 
que pregava Voltaire: salta aos olhos a verdade simples de que colegiados de Juízes poderiam julgar, 
de forma oral, rápida, simples, barata, tantas e tantas causas por este nosso Brasil, mesmo pelo 
mundo afora - e com a vantagem de ficarem os julgamentos menos expostos à egologia, a famosa 
projeção do ego nas sentenças, tão bem apontada na advertência de Ehrlich, segundo quem "a única 
garantia da Justiça é a personalidade do Juiz" (e talvez esteja, mesmo, aí, a origem deste kafkiano 
sistema de leis processuais que nos governa). 
Por que não?  Ao invés de todo um volumoso processo, designa-se uma simples audiência de 
julgamento.  As partes comparecem, acompanhadas de seus Advogados, produzem prova e 
alegações, e o julgamento sai em seguida, por maioria de votos.  Os incidentes, decididos ali mesmo.  
Alguma prova complementar, a ser definida também de pronto, sem a necessidade de petições, 
carimbos, remessas, cargas, dentre outras formalidades enervantes. 
Teríamos, também, como resultado imediato, a melhoria da qualidade da prova trazida às 
Cortes.  Seria mesmo possível o pensar na redução dos recursos, ante a segurança implícita no 
julgamento de sete Juízes, preparados, munidos de todas as garantias, em quase que perfeito contato 
com a prova. 
 
OS JUIZADOS DE INSTRUÇÃO 
 
Adotado o sistema de Cortes de Julgamento, com competência ampla, para pronto julgamento 
oral, nos depararíamos com uma questão: quem a comandar alguma prova a ser colhida?  Quem a 
adotar providências que exigiriam garantias maiores?  A resposta já nos foi fornecida pela França e 
Itália, particularmente por esta: o Ministério Público, um órgão composto por profissionais 
competentes, revestidos de todas as garantias. 
Imaginemos o ganho de tempo que obteríamos se os Promotores de Justiça dessem início às 
ações, comandassem as colheitas de provas, e, em as julgando suficientes, as levassem para 
julgamento perante as Cortes... seria o fim da burocracia enervante dos Pareceres, pedidos de 
diligências, aberturas de vistas, e tantas outras filigranas, tão distantes do mundo real, onde apenas se 
deseja velocidade nos julgamentos. 




Na França, por exemplo, é o Juiz de Instrução que assume, ele próprio, o comando da colheita 
das provas.  Ele sabe o que procurar, sabe o que tem valor e o que não tem.  E tanto lá como na Itália 
foram feitas sérias investigações envolvendo propinas, sonegações, e tanto outros crimes parecidos 
com os de tão difícil apuração no Brasil... 
Talvez por isto recente pesquisa publicada pelo Jornal do Brasil tenha apontado que menos de 
5% dos eventos ocorridos nas ruas chegam à Justiça - o resto é resolvido por uma "Justiça" quase que 
privada, sob as piores condições possíveis.  Passaríamos, assim, a ter um maior poder de iniciativa, 





Estas duas medidas, aplicadas aos campos cível e criminal, se, de um lado, significam o início 
do rompimento com o vetusto, mas já anacrônico, "direito romano", de outro me parecem a única 
saída de reduzirmos a níveis ínfimos as "indústrias de liminares", "decisões excêntricas", e tantas 
outras circunstâncias que estão a acarretar seja colocada verdadeira "espada de Dâmocles" sobre a 
cabeça da já subnutrida dama da Justiça - e a faria, mesmo, deixar de lavar as mãos, sob a alegação 
de que nada pode fazer se os autos que lhe chegam às mãos são fracos, ou se o Advogado de uma das 
partes é um gênio.  Não mais: tudo oral, tudo às claras, sete cabeças pensando, uma Justiça à qual 
confiaríamos com muito maior segurança nossos destinos. 
Aliás, e é bom que se diga, o anseio pelo simples, pelo compreensível, pelo fácil e pelo 
rápido, e a repulsa aos termos herméticos, aos formalismos ridículos, a busca por uma justiça 
majestosa, mas lógica e racional, já vem sendo defendida exatamente por quem, na expressão de 
Voltaire, é menos perturbado pela erudição: o povo, que, ainda mencionando o periódico francês "Le 
Monde", em nada menos que 44%, deseja uma simplificação dos procedimentos e um acesso mais 
fácil ao Judiciário. 
A alternativa?  Convencermos a população, que, no Brasil, em 95%, conforme pesquisas 
publicadas, repudia a lentidão da Justiça, de que tudo o que temos a fazer é conseguir mais Juízes e 
dinheiro, a fim de que possamos imprimir maior celeridade ao julgamento dos Embargos de 
Declaração opostos aos Recursos Extraordinários advindos dos Recursos Especiais apresentados 
perante acórdãos de um Tribunal de Justiça, em sede de Embargos Infringentes de outros, oriundos 
de Apelações a sentenças prolatadas em Embargos à Execução de Sentenças, em processos aos quais 
vão apensos dois Agravos de Instrumento, uma Impugnação ao Valor da Causa e uma Exceção de 
Incompetência.  Só isso... 




Neste ponto, pergunto: quem sou eu? Talvez um jovem visionário, um juiz sonhador, aos 
menos corteses, mesmo um "otário". Posso responder, e com total serenidade, que não: funciona, na 
Europa, um Tribunal denominado "Corte de Justiça Comunitária". De jurisdição superior a TODAS 
as Cortes Supremas dos Estados-membro da União Européia, pode expulsar do mundo jurídico leis 
inglesas, decisões francesas, impor penas à Alemanha e alterar contratos na Itália. Esta Corte tem 15 
Juízes. Estes 15 juízes, em um procedimento quase que completamente oral, julgam a portas 
fechadas. Não lêem relatórios imensos nem votos quilométricos. Apenas conversam, a portas 
fechadas. Tomado o veredito, que não se sabe se unânime ou não, apenas expedem um acórdão. Ao 
Juiz que, de qualquer forma, se pronunciar sobre a decisão, é reservada a perda do cargo. Notas 
taquigráficas? De há muito não se sabe o que são...  "Shows" de erudição e gestos teatrais? Não, tudo 
a portas fechadas. Intimidações e pressões? Não, ninguém sabe quem votou como. Temos, aí, 15 
juízes que podem, finalmente, julgar! 
Na Europa, esta Corte não merece que meia página, ou uma completa, de um bom livro, tão 
normal, tão lógico é este avanço, tão clara a necessidade, ali, de uma Corte de Justiça independente. 
No Brasil, é o escândalo, a polêmica, uma epopéia verdadeiramente triste, só porque alguns  querem 
simplificar a Justiça... 
Juízo, Brasil: vítimas da falta de grandeza, estamos perdendo o bonde da história... 
 
Muito obrigado. 
 
